Processo Implantar Pensão Alimentícia.
Seu objetivo é a implantação da Pensão Alimentícia através da concessão no sistema de benefício, que atualmente é o PRISMA, para cumprir com uma decisão judicial em ação de alimentos ou com termos da escritura pública.
As pessoas que atuam no processo são o Gestor da Unidade da Previdência Social e o Concessor.
Ele inicia com o recebimento de um Ofício ou Requerimento em alguma unidade da previdência social. Esse documento é distribuído pelo Gestor da unidade a um Concessor ou ele próprio fica com o documento para poder prosseguir com o processo. Entre o momento que este documento é entregue na unidade até a sua distribuição pode ser que o solicitante da pensão desista do processo e comunique à unidade que está com o processo. Este processo será então arquivado e encerrado.
Quando o documento for distribuído para um Concessor, este vai analisar todos os dados que possuir. Esta análise pode resultar em três caminhos diferentes representados pelo desvio exclusivo, ou seja, somente um dos caminhos pode se tornar verdadeiro a cada instância do processo. 
Se não tiver dados essenciais que não permitam a identificação dos envolvidos na pensão ou os parâmetros que devem ser seguidos, é elaborado um Ofício solicitando estas informações ao Juiz responsável e o processo encerra. O INSS deixa de ter qualquer responsabilidade pela pensão e no momento que receber um ofício de resposta o processo inicia do zero.
Pode ser que na análise o concessor perceba que não tem todos os dados suficientes para a implantação da pensão, porém tem dados que identificam os envolvidos, permitindo, então, que seja emitida uma Carta de Exigência para que as informações necessárias sejam disponibilizadas. Esta carta é enviada ao interessado com o prazo de retorno de trinta dias que podem ser prorrogados por igual período, se for justificado. Esta atividade segue para um desvio baseado em evento que seguirá o caminho que se tornar verdadeiro primeiro e depois que um evento se torna verdadeiro a chance do outro ocorrer é anulada.
O interessado pode apresentar a exigência e será analisado se ela cumpre com o que foi pedido. Caso cumpra, o concessor retorna para a atividade de análise para dar prosseguimento com o processo, tanto podendo não ter mais nenhum dado que terá que solicitar como podendo ter que solicitar mais dados novamente.
Se a exigência que for apresentada pelo interessado não atender ao que foi solicitado ou passado o prazo de 30 dias o interessado não informar nada, é elaborado um ofício informando o juiz responsável que faltam dados necessários e que estes já foram solicitados para o interessado, mas não foram apresentados. Neste momento mais uma vez o processo encerra fazendo com que o INSS não tenha mais nenhuma responsabilidade até que receba outro documento que vai iniciar o processo do zero.
Por fim, a análise pode concluir que tem todas as informações necessárias para continuidade do processo e então será consultado todos os envolvidos da pensão no CNIS e a medida que for preciso as informações de dados cadastrais de pessoa física no CNIS são atualizadas, permitindo que os dados sejam habilitados no PRISMA. A data de início do benefício e de pagamento ou estarão explícitas no documento ou serão assumidas como a data de emissão do documento. Com todos os dados inseridos no sistema, o concessor escreve o despacho informando a concessão da pensão e o sistema envia uma Carta de Concessão ao interessado para que ele fique ciente da finalização do processo com sucesso e se o documento que deu início ao processo foi um ofício o concessor também tem que informar o Juiz responsável da concessão do benefício respondendo seu ofício. 
A pensão já está concedida de acordo com o que foi estabelecido e se o interessado não tiver nenhum Benefício de Prestação Continuada ativo o concessor não precisa fazer mais nada e o processo encerra. Agora se o beneficiário da pensão que acabou de ser implantada tiver um BPC ativo o concessor tem que comunicar o órgão local mantenedor desse BPC para que fiquem cientes e façam a revisão desse benefício ativo agora considerando que o interessado tem adicionado a sua renda uma pensão alimentícia.
[bookmark: _GoBack]Em resumo, o processo consiste na análise de documentos recebidos para a concessão da Pensão Alimentícia de acordo com os parâmetros definidos nestes documentos.
